
PARECER Nº            , DE
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 567, de 2014



De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe dispõe sobre medição individualizada de consumo de água em edificações prediais verticais ou condomínios. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado, verificamos que, apesar dos inegáveis méritos que nortearam seu autor, a medida proposta padece de vício de inconstitucionalidade insanável, haja vista a invasão de competência municipal. De fato, é da Municipalidade a competência para legislar sobre assuntos de interesse local e, em especial, sobre o uso do solo e respectivos serviços urbanos.


Cumpre destacar, inclusive, que projetos de lei semelhantes ao ora em comento já foram aprovados em outras oportunidades por este Parlamento, resultando vetados. Entre eles, citamos o Projeto de Lei n° 551, de 2003, em cujas razões de veto o Governador teceu a mesma linha de raciocínio ora esposada:


“Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face de sua inconstitucionalidade.


Tratando-se de norma de índole urbanística, impõe-se estabelecer que a competência dos entes locais é ampla e decorre dos preceitos constitucionais que, inscritos na Constituição da República em atenção ao princípio federativo, outorgam aos Municípios atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, I); promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, VIII), e, ainda, para executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes (artigo 182).


Efetivamente, é atribuição dos Municípios editar nor​mas de atuação urbanística para os respectivos territórios, notadamente para a cidade, provendo concretamente todos os aspectos que se relacionem com o uso do solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades realizadas nas edificações [...].”

Forçoso concluir, portanto, que o projeto não se harmoniza com o pacto federativo, na medida em que diminui a autonomia do Ente Municipal, motivo pelo qual se mostra inconstitucional.


Logo, somos contrários ao Projeto de Lei n° 567, de 2014.




Sala das Comissões, em 
Deputado ROQUE BARBIERE

RELATOR
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